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Nota Informativa 

PLN 19/2023 

 
Data do encaminhamento: 02 de agosto de 2023 
Ementa:  Abre aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União, em favor de diversos 

órgãos do Poder Executivo e de Operações Oficiais de Crédito, crédito suplementar 
no valor de R$ 483.178.068,00, para reforço de dotações constantes da Lei 
Orçamentária vigente. 

Prazo para emendas: Ainda não definido, quando da elaboração dessa Nota. 
 

 
1. RESUMO DAS DISPOSIÇÕES 

 
O crédito adicional em análise visa suplementar programações na Lei 

Orçamentária de 2023, no valor de R$ 483.178.068,00 (quatrocentos e oitenta e três 

milhões, cento e setenta e oito mil, sessenta e oito reais), em favor de diversos 

Órgãos do Poder Executivo, e de Operações Oficiais de Crédito. 

A Exposição de Motivos EM n.º 00042/2023 MPO, que acompanhou o Projeto, 

resumiu as suplementações propostas da seguinte forma, no(a): 

a) Ministério do Desenvolvimento, Indústria, Comércio e Serviços 

- Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia – Inmetro, o 

atendimento de despesas de manutenção administrativa, incluindo reajustes e 

repactuações de contratos, e convênios de diversas áreas; 

b) Ministério da Justiça e Segurança Pública 
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- Departamento de Polícia Federal, as operações de prevenção e repressão a 

crimes praticados contra bens, serviços e interesses da União, relacionadas aos eixos 

Polícia Administrativa, com incremento de 165 ações desenvolvidas, destacando os 

gastos com diárias e passagens vinculados ao recrutamento de pessoal, manutenção 

de veículos e combustíveis; e 

- Conselho Administrativo de Defesa Econômica – Cade, a capacitação e o 

desenvolvimento de servidores, bem como sua valorização, programa fundamental 

para o aumento da produtividade diante do cenário de não realização de concursos 

públicos no que tange ao referido Conselho, assim como para evitar a rotatividade 

de seus servidores; 

c) Ministério de Minas e Energia 

- Administração Direta, a contratação de apoio técnico especializado e de 

empresas para a prestação de serviços de comunicação e publicidade institucional; 

e o pagamento do bônus de assinatura dos contratos de partilha de produção à 

Empresa Pré-Sal Petróleo S.A. – PPSA; e 

- Nuclebrás Equipamentos Pesados S.A. – NUCLEP, a adequação do parque 

fabril ao novo contrato em tramitação de quinze trocadores de calor para a 

Eletronuclear; a compra de insumos/serviços para atender os contratos em 

andamento: (Bloco 40 - Labgene - Amazul); de estrutura metálica galvanizada para 

torres de transmissão de energia (Neoenergia), de Torres de Lavagem (Monto), de 

vaso de pressão (Petrobrás), de três condensadores (Eletronuclear); e as despesas 

administrativas (serviços terceirizados e manutenção); 

d) Controladoria-Geral da União 
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- Administração Direta, o atendimento de despesas contratuais, 

principalmente daquelas referentes aos gastos oriundos da nova sede da CGU, cuja 

mudança está prevista para setembro/2023; 

e) Ministério das Comunicações 

- Agência Nacional de Telecomunicações – ANATEL, a implementação de 

melhorias na identidade visual da Agência e a extensão da solução de infraestrutura 

de desktop virtual – VDI; 

f) Ministério da Cultura 

- Fundação Cultural Palmares, a ajuda de custo para moradia ou auxílio-

moradia a agentes públicos em face do Decreto nº 11.203, de 21/9/2022, que 

alterou os níveis das funções dos dirigentes de dois Departamentos, e impactou 

diretamente as despesas estimadas para o seu pagamento, além do aumento do 

número de servidores, que vieram servir na sede daquela Fundação, em Brasília, 

com mudança de domicílio em caráter permanente, os quais fazem jus a esses 

benefícios, como determinado pelo Decreto nº 4.004, de 8/11/2001, e pela Lei nº 

11.355, de 19/10/2006; e o oferecimento de cursos de capacitação em língua 

estrangeira para 30 servidores, direcionados ao reconhecimento, incentivo e sua 

valorização; e 

- Fundação Nacional de Artes, a atualização, modernização, investimentos em 

aquisições, dentre outros, em padrões técnicos e operacionais satisfatórios das 

atividades administrativas, bem como dos espaços em funcionamento de modo a 

assegurar a plena execução e expansão dos serviços e atividades ofertados; 

g) Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima 
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- Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade, o atendimento 

de despesas com diárias e passagens, manutenção e abastecimento de veículos e 

embarcações, reuniões de conselhos gestores e articulação institucional, no âmbito 

da ação 20WM – Apoio à Criação, Gestão e Implementação das Unidades de 

Conservação Federais; 

h) Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos 

- Administração Direta, a continuidade dos pagamentos inerentes ao 

carregamento de imóveis desocupados, principalmente as despesas contratuais de 

vigilância para resguardar os imóveis de invasões e depredações, taxas 

condominiais, TLP (Taxas de Limpeza Pública) devidas aos Municípios, entre outras; 

i) Ministério do Desenvolvimento Agrário e Agricultura Familiar 

- Administração Direta, o custeio de despesas administrativas com serviços de 

apoio administrativo, despesas condominiais, serviços de TI, custeio dos escritórios 

estaduais, ajudas de custo, energia, contratos administrativos, viagens e 

deslocamentos; e 

- Companhia Nacional de Abastecimento – CONAB, o funcionamento 

administrativo (vigilância, limpeza, saneamento, diárias e passagens), bem como a 

continuidade das atividades operacionais da Companhia, como a manutenção e 

modernização dos armazéns, o levantamento de safras, a geração e difusão de 

conhecimentos agropecuários e a fiscalização dos estoques públicos; 

j) Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à 

Fome 

- Administração Direta, o custeio de despesas previstas com a realização da 

13ª Conferência Nacional de Assistência Social, que ocorrerá de 5 a 8/12/2023, em 



 

PÁGINA 5 DE 9 

 

Brasília/DF, conforme convocação (Resolução CNAS nº 90, de 21/12/22, e Portaria 

Conjunta MDS/CNAS nº 23, de 9/2/2023); o custeio de gastos administrativos do 

SUAS - Sistema Único de Assistência Social, subdivididos em 2 unidades gestoras: a 

STI/SE (tecnologia da informação) e a própria Secretaria Nacional de Assistência 

Social - SNAS (demais atividades meio), objetivando o apoio à realização do Encontro 

Nacional do Congemas (Colegiado Nacional de Gestores Municipais de Assistência 

Social) e encontro nacional de usuários do SUAS; o atendimento de 10.400 famílias, 

com foco para quilombolas, mulheres e famílias que estejam recebendo cisternas de 

produção, no âmbito do Programa de Fomento às Atividades Rurais; 

k) Advocacia-Geral da União 

- Advocacia-Geral da União, a reprogramação do planejamento das 

contratações de escritórios para representação do Estado Brasileiro em jurisdições 

internacionais; 

l) Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania 

- Administração Direta, a implementação e a equipagem dos Centros de 

Atendimento Integrado, que reúnem, em um mesmo espaço físico, programas e 

serviços voltados à proteção e ao atendimento de crianças e adolescentes vítimas 

ou testemunhas de violência por meio de equipes multidisciplinares especializadas; 

o apoio ao Programa de Formação Continuada de Conselheiros mediante a Escola 

de Conselhos, com o foco inicial nos Estados do Pará (Marajó), de Roraima, e da 

Bahia, e o contexto dos Pataxós; e os projetos visando ao combate do trabalho 

infantil, por intermédio da realização de estudos, pesquisas e diagnósticos que 

analisem as suas consequências e avaliem os serviços, programas e políticas públicas 

de cuidado e proteção nas cinco regiões do Brasil; 
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m) em Operações Oficiais de Crédito 

- Recursos sob Supervisão do Fundo Geral de Turismo/FUNGETUR - Ministério 

do Turismo, o crédito competitivo para os empresários do setor de turismo; o apoio 

à implantação de infraestrutura básica; a geração de renda e o aumento da oferta 

de empregos diretos e indiretos, bem como a promoção do desenvolvimento do 

turismo, com o credenciamento de novas instituições financeiras, ampliando a 

capilaridade do FUNGETUR; e 

- Recursos sob Supervisão do Fundo de Desenvolvimento do Nordeste/FDNE 

– MDR, o Financiamento de Projetos do Setor Produtivo no âmbito do Fundo de 

Desenvolvimento do Nordeste - FDNE (Lei Complementar nº 125, de 3 de janeiro de 

2007). 

O pleito em referência será viabilizado mediante Projeto de Lei, à conta da 

incorporação de superávit financeiro apurado no balanço patrimonial do exercício 

de 2022, relativo a Recursos Próprios Livres da unidade orçamentária, e da anulação 

de dotações orçamentárias. 

 

2. ALTERAÇÃO PROMOVIDA NA PROGRAMAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

Na Tabela 1 a seguir são apresentados os acréscimos/cancelamentos de forma 

resumida, por órgão orçamentário/unidade orçamentária: 
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Tabela 1 – Resumo dos acréscimos e cancelamentos compensatórios do crédito 

R$ 1,00 

Discriminação Suplementação 
Origem dos 

Recursos 

   

Ministério do Desenvolvimento, Indústria, Comércio e Serviços 5.893.920 5.893.920 

Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia - Inmetro 5.893.920 5.893.920 

   

Ministério da Justiça e Segurança Pública 1.077.916 1.077.916 

Departamento de Polícia Federal 981.374 981.374 

Conselho Administrativo de Defesa Econômica - Cade 96.542 96.542 

   

Ministério de Minas e Energia 24.800.940 24.800.940 

Administração Direta 9.770.947 24.800.940 

Nuclebrás Equipamentos Pesados S.A. - NUCLEP 15.029.993 0 

   

Controladoria-Geral da União 3.503.514 3.503.514 

Administração Direta 3.503.514 3.503.514 

   

Ministério das Comunicações 985.654 985.654 

Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL 985.654 985.654 

   

Ministério da Cultura 6.963.125 6.963.125 

Fundação Cultural Palmares 164.115 164.115 

Fundação Nacional de Artes 6.799.010 6.799.010 

   

Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima 2.909.785 2.909.785 

Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade 2.909.785 2.909.785 

   

Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos 1.153.389 11.153.389 

Administração Direta 1.153.389 1.153.389 

   

Ministério do Desenvolvimento Agrário e Agricultura Familiar 40.525.339 40.525.339 

Administração Direta 6.500.000 6.500.000 

Companhia Nacional de Abastecimento - CONAB 34.025.339 34.025.339 

   

Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate 
à Fome 

32.600.000 32.600.000 

Administração Direta 32.600.000 25.000.000 

Fundo Nacional de Assistência Social 0 7.600.000 

   

Advocacia-Geral da União 1.739.873 1.739.873 

Advocacia-Geral da União 1.739.873 1.739.873 
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Discriminação Suplementação 
Origem dos 

Recursos 

   

Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania 3.686.129 3.686.129 

Administração Direta 3.686.129 3.686.129 

   

Operações Oficiais de Crédito 357.338.484 316.843.119 

Recursos sob Supervisão do Fundo Geral de Turismo/FUNGETUR - 
Ministério do Turismo 

316.843.119 316.843.119 

Recursos sob Supervisão do Fundo de Desenvolvimento do 
Nordeste/FDNE - MDR 

40.495.365 0 

   

Superávit financeiro apurado no balanço patrimonial do exercício de 
2022, referente a Recursos Próprios Livres da UO 

0 40.495.365 

Total 483.178.068 483.178.068 

Fonte: EM n° 00042/2023 MPO 

Por fim, de acordo com a Exposição de Motivos que acompanha o PLN, as 

alterações em comento decorrem de solicitações formalizadas por meio do Sistema 

Integrado de Planejamento e Orçamento – SIOP e, de acordo com os órgãos 

envolvidos no presente ato, as programações objeto de cancelamento não sofrerão 

prejuízo na sua execução, uma vez que os remanejamentos foram decididos com 

base em projeções de suas possibilidades de dispêndio até o final do exercício atual. 

 

3. REGRAS BÁSICAS PARA EMENDAMENTO DO CRÉDITO SUPLEMENTAR 
 

Nos termos normativos vigentes, cada parlamentar poderá apresentar até dez 

emendas ao projeto em questão, no prazo supramencionado. 

As emendas oferecidas não podem criar programação nova nem aumentar o 

valor original do projeto de crédito. Além disso, as emendas devem: 

I - contemplar programação na unidade orçamentária beneficiária do crédito; 

e 
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II - oferecer como fonte de cancelamento compensatório programação que: 

a) conste do projeto de lei; 

b) não conste somente como cancelamento proposto; e 

c) não integre dotação para pessoal e seus encargos, serviço da dívida, 

transferências tributárias constitucionais para os entes federados ou à 

conta de recursos oriundos de operações de crédito internas ou 

externas e as respectivas contrapartidas; 

No caso de redução de dotações orçamentárias constantes do anexo de 

cancelamento, é necessário indicar a programação a ser cancelada no 

correspondente anexo de suplementação. 

 

Brasília, 07 de agosto de 2023. 

 

TARCISIO BARROSO 

Consultor Legislativo – Assessoramento em Orçamentos 

 


